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RESUMO

Introdução: O transplante renal é a mais completa alternativa de substituição da função renal. O doador pode ser vivo relacionado, vivo não-relacionado ou cadáver. Atualmente, mais da metade dos transplantes renais no Brasil foram feitos com órgãos de doadores vivos. Objetivo: Dar conhecimento à sociedade dos aspectos legais e éticos dos transplantes renais no Brasil. Material e Método: Revisão de literatura específica sobre os transplantes renais no Brasil. Resultados: Segundo a Legislação Brasileira, o transplante com doadores vivos está limitado a órgãos duplos. Está autorizado o transplante com doador de 21 a 70 anos, com parentes consangüíneos, até o quarto grau, e entre cônjuges, sendo exigida autorização judicial. É obrigatório o exame médico do doador, evitando risco de transmissão de doenças e diminuindo o risco cirúrgico. O Código de Ética Médica veda ao médico, quando pertencente à equipe de transplantes, participar da verificação de morte encefálica, bem como retirar órgãos de interditos ou incapazes. O médico deve esclarecer os interessados acerca dos riscos envolvidos nos procedimentos, bem como a proibição da comercialização de órgãos. Questões estratégicas sobre a estrutura do sistema de saúde são discutidas, como a precariedade dos serviços públicos, o atendimento de emergência, a frágil articulação entre o setor público e privado, a baixa remuneração dos honorários e procedimentos. Assim, a maior disponibilidade de órgãos não representará um aumento nos transplantes. Mesmo havendo condições ideais de doação, o número de cirurgias ultrapassaria a capacidade dos centros médicos. Com a maior liberalidade na doação inter-vivos, acredita-se que a comercialização nos transplantes seria incontrolável. No Brasil, é proibida a comercialização de órgãos humanos e o pagamento de benefícios, como remuneração direta ou redução de impostos, assim como qualquer publicidade que envolva financiamento, instituições ou receptores para transplantes. Mesmo assim, existem denúncias de obtenção de órgãos através de crimes, como sequestros, adoções de menores e execuções de prisioneiros pré-selecionados. Conclusão: É importante educar a sociedade para evitar o comércio de órgãos e desmistificar dúvidas sobre a doação. O governo, as fundações e a população devem atuar unidos, com assistência contínua à saúde. Assim, para que aconteçam mudanças no panorama atual, a aplicação da lei deve ser 

efetivada com política de financiamento e capacitação de novos centros. 
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